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RESUMO 

Este estudo teve por objetivo identificar os principais riscos relacionados às condições 

higiênico-sanitárias em cozinha escolar no âmbito da Saúde Única no município de São José da 

Coroa Grande. Trata-se de estudo analítico transversal, quantitativo e descritivo, cuja coleta de 

dados foi realizada no período de janeiro a maio de 2025. O Software utilizado é denominado 

Manual de Boas Práticas, o qual calculou o risco sanitário a partir da Lista de Verificação de 

Boas Práticas de Alimentação Escolar. Sendo o risco sanitário inversamente proporcional à 

pontuação obtida. Assim, evidenciou-se inadequações quanto a estrutura física nos aspectos de 

ambiência, controle integrado de vetores e pragas urbanas, manejo de resíduos e outros, 

ressaltando a necessidade de intervenções. Destaca-se que apenas o bloco relacionado à 

manipuladores de alimentos atingiu o nível de regular para risco sanitário, sendo os demais 

considerado alto ou muito alto. Como produto principal de intervenção houve a elaboração de 

um Manual de Boas Práticas. Concluiu-se que não há garantia de segurança dos alimentos na 

escola em estudo, pelo nível predominante de risco sanitário encontrado. E que para a 

abordagem da Saúde Única, requer a atuação intersetorial para efetivas soluções inovadoras. 

Palavras-chave: Segurança Alimentar; Doenças Transmitidas por Alimentos; Lista de 

Verificação de Boas Práticas de Alimentação Escolar; Meio Ambiente e Resíduos Sólidos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 This study aimed to identify the main risks related to hygienic and sanitary conditions in school 

kitchens within the scope of One Health in the municipality of São José da Coroa Grande. This 

is a cross-sectional, quantitative and descriptive analytical study, whose data collection was 

carried out from January to May 2025. The software used is called the Good Practices Manual, 

which calculated the sanitary risk based on the School Feeding Good Practices Checklist. The 

sanitary risk is inversely proportional to the score obtained. Thus, inadequacies were evidenced 

regarding the physical structure in the aspects of ambiance, integrated control of vectors and 

urban pests, waste management and others, highlighting the need for interventions. It is 

noteworthy that only the block related to food handlers reached the regular level for sanitary 

risk, with the others being considered high or very high. The main product of the intervention 

was the preparation of a Good Practices Manual. It was concluded that there is no guarantee of 

food safety in the school under study, due to the predominant level of health risk found. And 

that the One Health approach requires intersectoral action for effective innovative solutions.  

Keywords: Food Safety; Foodborne Disease; Checklist on Good School Feeding Practices; 

Environment and Solid Waste. 
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1 INTRODUÇÃO 

A alimentação escolar compreende todos os alimentos oferecidos no ambiente escolar 

durante o período letivo, atualmente é regulamentada pelo Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE). Trata-se de um direito dos alunos da educação básica pública e um dever do 

poder Estadual garantido por Constituição Federal e outros dispositivos legais (Silva, 2024).  

Os alimentos oferecidos podem ser contaminados durante alguma etapa de produção e 

provocar surtos alimentares. Nesse contexto, a segurança dos alimentos deve ser uma 

preocupação compartilhada entre os assistentes de alimentação escolar, nutricionistas e demais 

profissionais do PNAE, pois produzir alimentos seguros garante que, quando consumidos, não 

causem danos à saúde do consumidor por apresentar qualidade física, química, biológica e 

nutricional (Albuquerque, 2018). 

O PNAE tem ampliado a oferta de alimentação saudável, principalmente de alimentos in 

natura e minimamente processados (Brasil, 2025). Por sua vez, esses alimentos requerem 

atenção especial e a devida manipulação para adequada higienização, pois podem ser veículos 

de contaminação alimentar. E a Resolução nº 216 (2004) destaca a importância de ações de 

controle higiênico-sanitário através das Boas Práticas para serviços de alimentação, destacando 

normas para a infraestrutura, higiene, manipulação e distribuição das refeições (Brasil, 2004).  

As doenças de transmissão hídrica e alimentar (DTHA) são aquelas causadas pela 

ingestão de água e/ou alimentos contaminados. Existem mais de 250 tipos no mundo, e a 

maioria delas é infecções causadas por bactérias e suas toxinas, vírus e parasitos intestinais 

oportunistas, além das intoxicações exógenas causadas pelo consumo de substâncias químicas 

presentes nos alimentos (Brasil, 2021).  

Essas doenças surgem, principalmente, devido a práticas inadequadas de higiene pessoal dos 

manipuladores, condições estruturais deficientes em produção e manipulação, e/ou ausência de 

saneamento básico (Brasil, 2021). Nesse sentido, a lavagem das mãos em água corrente, sabão 

e utilização de antissépticos deve ser um comportamento frequente no expediente do 

manipulador de alimentos (Leão et al., 2018). 

Segundo Andriodo, a produção diária de alimentos gera uma quantidade significativa de 

resíduos diversos, incluindo plásticos, papelões e metais, bem como resíduos orgânicos que 

podem contaminar o solo e mananciais pelo descarte inadequado. Um outro agravante é a 

atração de pragas urbanas, como ratos e baratas, e animais sinantrópicos, como aves e 

mamíferos (Andriodo et al. 2018).  

A Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, sobre a Política Nacional de Resíduos Sólidos, 
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dispõe sobre o manejo de resíduos sólidos e estabelece a responsabilidade compartilhada no 

gerenciamento destes, junto com o poder público e os geradores. Entende-se que o lixo, além 

de atrair insetos e outros animais para a área de preparo dos alimentos, é um meio ideal para a 

multiplicação de patogênicos (Anvisa, 2004). 

A geração de resíduos sólidos representa um importante problema socioambiental e um 

desafio para o desenvolvimento sustentável, que busca satisfazer as necessidades do presente 

sem comprometer as futuras gerações. A utilização racional dos recursos naturais é fundamental 

para garantir uma sociedade justa em termos econômicos, sociais e ambientais (Matias, 2018). 

Nesse contexto, a saúde única, também conhecida por “One Health”, concentra-se em 

intervir em questões de saúde como essa por se tratarem de problemas complexos na interface 

humano-animal-ambiente. E, que geralmente, depende da comunicação, cooperação, 

coordenação, organização e colaboração multidisciplinar para resolver ou mesmo minimizar os 

impactos. Nesse contexto, a adoção de estratégias sustentáveis é essencial (Lavinhati et al., 

2021).  

Sendo assim, a inerente colaboração entre profissionais de diferentes áreas, como saúde 

pública, segurança alimentar, gestores da área de meio ambiente, faz-se necessária para superar 

barreiras e promover respostas mais eficazes, contribuindo para a construção de comunidades 

mais saudáveis e sustentáveis. 
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 Programa Nacional de Alimentação Escolar  

A oferta da alimentação saudável nas escolas é uma maneira de apoiar o desenvolvimento 

humano e minimizar a desigualdade social, além de contribuir para formação de hábitos 

alimentares saudáveis, diminuição da evasão escolar de crianças e adolescentes de várias partes 

do mundo (Cupertino, 2022; Alves, 2020). 

O PNAE no Brasil é antigo. Atualmente, o percentual mínimo de recursos a serem 

destinados à aquisição de alimentos in natura ou minimamente processados passou a ser de 

80%, limitando assim alimentos processados e ultraprocessados.  

Os recursos financeiros destinados a esse programa devem ser usados exclusivamente 

para adquirir gêneros alimentícios nutritivos e de qualidade para ofertar aos estudantes. O que 

contribui para a promoção de saúde e, assim, pode ser compreendido como uma Política Pública 

Saudável (Constanty, 2016; Brasil, 2025).  

Os cardápios devem ser elaborados por um nutricionista, que é o responsável técnico do 

PNAE (Nogueira, 2020). No princípio, a atuação do nutricionista limitava-se a essa 

responsabilidade, mas logo foram incorporadas outras atividades técnicas, as quais ampliaram 

a complexidade de suas ações, dentre elas visitas técnicas nas cozinhas escolares (Rocha, 2024). 

Atualmente, os principais desafios enfrentados pelos nutricionistas no exercício de suas 

funções no PNAE incluem visitas técnicas a todas cozinhas das escolas, onde ocorre a 

verificação de práticas na preparação dos alimentos, por vezes resistência dos gestores e 

manipuladores, falta de estrutura nas escolas e mão de obra insuficiente. O que por sua vez 

afetam diretamente a qualidade do serviço prestado na área da alimentação escolar em todo país 

(Cunha, 2022; Araujo, 2023). 

 

2.2 Perigos e Riscos Sanitários na Alimentação Escolar 

 

De maneira geral, perigo refere-se à fonte potencial de dano, enquanto o risco sanitário é 

a probabilidade de um serviço ou substância perigosa produzir efeitos prejudiciais à saúde 

humana, e considera também os aspectos sociais, políticos, econômicos, ambientais e culturais 

(Stedefeldt, et al., 2017).  

De acordo com a Resolução RDC nº 52, de 22 de outubro de 2009, da Agência Nacional 

de Vigilância Sanitária, o controle de vetores e pragas urbanas é definido como um conjunto de 

ações preventivas e corretivas de monitoramento ou aplicação, ou ambos, visando impedir de 

modo integrado que vetores e pragas urbanas se instalem no interior destes estabelecimentos 
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(Brasil, 2009). 

O manejo adequado visando controle de pragas requer uma visão mais geral e não se 

restringir ao interior do estabelecimento, pois, na maioria das vezes, os animais se instalam do 

lado de fora onde mantêm seu nicho, sendo encontrados alojados em locais como redes de 

esgoto, calhas elétricas, vegetação, fontes de água, depósitos de lenha, entulhos, lixo e 

habitações, indo ao interior apenas para encontrar alimento (Dos Santos, 2017). 

Não há uma legislação especifica para cozinhas de instituições escolares, mas as normas 

de referência são previstas na Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) nº 52/2014 que visa 

Boas Práticas de Fabricação em Serviços de Alimentação em geral e que, por sua vez revoga 

itens da RDC nº 216/ 2004 que é referência em controle higiênico-sanitário para proteger a 

saúde da população (Brasil, 2004).  

Nas visitas técnicas às cozinhas escolares, a atenção às práticas de higiene na manipulação 

de alimentos e boas práticas operacionais são quesitos de fundamental importância. Sendo essa 

uma das principais atividades do profissional nutricionista no PNAE, uma vez que o foco é 

garantir que as refeições servidas sejam nutritivas, equilibradas e também seguras no ponto de 

vista higienico-sanitário (Dias, 2022).  

Em paralelo, o nutricionista, juntamente com outros  profissionais deve promover o 

acesso a alimentos seguros e saudáveis, por meio de políticas e ações. Ao articular atividades 

de diferentes setores, o PNAE torna-se mais eficiente, pois gera-se resultados positivos para 

além da saúde, maximizando os retornos para a sociedade. Nesse sentido, os setores da 

agricultura, a educação, a indústria e as comunicações precisam interagir e compreender a 

Saúde como um fator essencial, promovendo assim conexões de abordagem em Saúde Única 

(Secchi, 2013; Kroth, 2020).  

 

2.3 Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar 

 

Os principais sintomas de DTHA relatados são dor de cabeça, náusea, vômito e mal 

estar, mas podem chegar a reações mais severas, levar à morte ou causar sequelas a longo prazo 

(Taniwaki et al., 2020). Assim, as DTHA podem ser consideradas um grave problema de saúde 

em nível mundial, com correlação em saúde única, na qual as principais espécies causadoras 

são a Escherichia coli, Salmonella spp, Shigella spp e Campylobacter spp (Ali; Immanuel, 

2017; Taniwaki et al., 2020; Souza et al., 2021). 

Os alimentos ou as águas podem ser contaminados por esgotos, metais pesados, 

agrotóxicos, fertilizantes, microrganismos patogênicos, parasitos (protozoários e helmintos) e 
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causar surtos de DTHA nos escolares. O que ressalta a importância da avaliação e 

monitoramento das unidades de alimentação e nutrição (UAN) e de seus manipuladores 

(Mendes et al., 2020). 

Considerando que o PNAE é um dos maiores programas do mundo, atendendo milhões 

de alunos por dia, é essencial a adoção dos requisitos mínimos que assegurem a inocuidade dos 

alimentos, evitando a ocorrência de DTHA com origem no âmbito escolar e com objetivo de 

garantir a segurança alimentar e nutricional dos escolares (Vitória et al., 2021). 

 

2.4 Boas Práticas de Manipulação de Alimentos 

 

A aplicação das Boas Práticas na Manipulação dos alimentos, sob a perspectiva do risco 

sanitário, requer compreensão de que falhas associadas ao tempo e temperatura de preparo, 

armazenamento, transporte e exposição dos alimentos, falhas na higienização de frutas e 

hortaliças, falta de equipamento ou utensílios e outros estão entre as principais causas das 

DTHA (Costa Filho et al., 2021). 

O estudo conduzido e desenvolvido por Stedefeldt (2013) validou uma Lista de 

Verificação de Boas Práticas na Alimentação Escolar (LVBPAE) que tornou-se um importante 

instrumento para o controle de qualidade higiênico-sanitária das refeições oferecidas aos 

escolares. Os itens dessa lista torna possível obter um resultado final que indica o nível de 

adequação às boas práticas de produção de alimentos em cozinhas escolares, assim, contribui 

para a predição de riscos sanitários. 

Geralmente, as Boas Práticas de Manipulação são implementadas e discutidas dentro de 

uma UAN como a cozinha através do Manual de Boas Práticas de Alimentos (MBPA). Essa é 

uma ferramenta que contempla também os procedimentos executados na unidade, os registros 

sanitários e Procedimentos Operacionais Padronizados (POP) (Brasil, 2004).  

2.5 Impactos Ambientais da Produção de Alimentos 

Os resíduos gerados pela produção de alimentos é uma das problemáticas ambientais 

urbanas mais evidentes e que se relacionam à saúde única. Uma vez descartado sem tratamento 

pode incorporar uma lista de efeitos indesejáveis como contaminar o solo, o ar e a água, 

promover a proliferação de vetores de doenças, entre elas zoonoses, e outros problemas graves. 

Sendo esse outro ponto de intersecção com a Saúde Única (Gomes, 2022). 

Ressalta-se que os serviços de alimentação são considerados locais estratégicos para a 

implementação de ações que visem à minimização de impactos ambientais, sociais e 



15 

 

econômicos, causados pela geração de resíduos sólidos e pelo consumo inconsciente de água e 

energia. Sendo assim, a integração entre Unidades de Alimentação e Nutrição e Cooperativas 

de Reciclagem, por exemplo, pode ser interessante e benéfica para a sociedade e o 

desenvolvimento sustentável, atuando em três dimensões: ambiental, social e econômica 

(Colares, 2018; Lima Filho, 2016). 

Sabe-se que o programa de alimentação escolar, ao priorizar alimentos minimamente 

processados, cumpre o dever de minimizar o impacto ambiental por meio de práticas 

sustentáveis, mas as escolas podem desempenhar um papel crucial na formação de hábitos de 

preservação do meio ambiente. Além disso, a aplicação dessa abordagem em cozinhas escolares 

envolve iniciativas como manejo de resíduos, redução do desperdício de alimentos e orientação 

nutricional (Rocha, 2021).  

A abordagem de Saúde Única fortalece a interconexão entre saúde humana, saúde 

animal e equilíbrio ambiental, promovendo práticas que beneficiam coletivamente esses três 

pilares. Quando aplicada às cozinhas escolares, essa perspectiva fornece um impacto 

significativo na qualidade da alimentação, no bem-estar dos alunos e na sustentabilidade do 

ambiente escolar. É interessante a implementação de projetos como o desenvolvimento de 

lixeiras ecológicas ou mesmo a aquisição de lixeiras coloridas próprias para coleta seletiva 

(Rocha, 2021). 

Uma outra estratégia sustentável, é a compostagem, na qual um conjunto de técnicas 

aplicadas para controlar a decomposição de materiais orgânicos, tem por objetivo obter um 

material mais estável, rico em humus e minerais. Resultando, assim, em uma cadeia de 

produção com características sustentáveis, que utiliza restos e sobras, que antes teriam uma 

destinação inadequada, para aperfeiçoar a produção com adubo de alto valor biológico (Rocha, 

2021; Rodrigues et al., 2019). 

Nesse contexto, a saúde única pode contribuir uma vez que sua abordagem multidisciplinar e 

colaborativa pode auxiliar na prevenção de doenças, a promoção da saúde e a redução de 

desigualdades sociais, tanto em nível local como nacional e global. Essa abordagem busca 

otimizar a saúde de todos através de estratégias integradas. 
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3 OBJETIVOS 

 
 

3.1 Objetivo Geral 

 

Identificar os principais riscos relacionados as condições higiênico-sanitárias em cozinha 

escolar no âmbito da saúde única no município de São José da Coroa Grande - Pernambuco.             

 

3.2 Objetivos Específicos 

Aplicar a Lista de Verificação de Boas Práticas na Alimentação Escolar (LVBPAE) em escola 

municipal de São José da Coroa Grande - Pernambuco; 

Elaborar um Manual de Boas Práticas de Produção de Alimentos (MBPA) em uma escola 

municipal de São José da Coroa Grande – Pernambuco, com ênfase à Saúde Única. 
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4. METODOLOGIA 

 

4.1 Local de Estudo 

O município de São José da Coroa Grande está situado no litoral sul do estado de 

Pernambuco, entre Barreiros e limítrofe com o estado de Alagoas (Figura 1). Atualmente, o 

município contempla 16 escolas (quantas 10 rurais e 6 urbanas), todas com suas cozinhas 

próprias.  

A escola estudada foi selecionada por meio de acordo com a gestão considerando ser 

um estudo piloto, o percentual de 19% dos alunos matriculados na rede municipal e por 

encontrar-se situada na área urbana do município.  

 

Figura 1. Mapa do município de São José da Coroa Grande. 

 

 
                              Fonte: IBGE, 2020. 

 

 

4.2 Descrição do Estudo  

 

Trata-se de estudo analítico transversal, quantitativo e descritivo, sendo iniciado após 

assinatura da carta de anuência da secretária de educação.  

A coleta de dados contemplou a análise de boas práticas dos manipuladores de alimentos 

e condições higiênico-sanitárias a partir da Lista de Verificação de Boas Práticas (LVBPAE) 

na Alimentação Escolar proposta e validada por Stedefeldt et al. (2013) o qual abrange as 

exigências da RDC nº 216 da ANVISA (Brasil, 2004).  

A LVBPAE fez parte do Software intitulado Manual de Boas Práticas (Figura 2) que 



18 

 

elaborou um questionário composto por um total de 99 itens e agrupados em seis Blocos 

Temáticos (BT), fornecendo assim, um diagnóstico frente às condições higiênico-sanitárias, o 

qual o mesmo denomina “risco sanitário”.  

Este instrumento foi acessível a partir de um aplicativo do CECANE em parceria com 

FNDE cumprindo com o objetivo de investimentos em ações que auxiliem na qualificação da 

gestão e execução do PNAE. Ressalta-se que a LVBPAE foi preenchida a partir da observação 

realizada durante as visitas técnicas na cozinha da referida escola. 

Figura 2. Software Manual de Boas Práticas 

 

Fonte: https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e- 

programas/programas/pnae/manuais-e-cartilhas/ferramenta-de-boas-praticas-de-fabricacao-

de-alimentos, 2025. 

 

4.3 Análise de Dados 

Para tratamento dos dados, utilizou-se o referido Software, o qual pontuou notas de um 

a oito, conforme o grau de risco e importância para segurança dos alimentos. Desta forma foram 

estabelecidos quatro parâmetros de avaliação da atender aos 99 itens listados na LVBPAE, a 

saber: Nota oito, nos itens que representavam situações para evitar a multiplicação de 

microrganismo; Nota quatro, nos itens que representavam situações para evitar a sobrevivência 

de microrganismos; Nota dois, nos itens que evitavam a contaminação cruzada por contato 

direto com o alimento; E nota um, para os itens que evitavam a contaminação cruzada sem 

contato direto com o alimento. Em seguida, os resultados foram expressos em porcentagem.  

https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae/manuais-e-cartilhas/ferramenta-de-boas-praticas-de-fabricacao-de-alimentos
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae/manuais-e-cartilhas/ferramenta-de-boas-praticas-de-fabricacao-de-alimentos
https://www.gov.br/fnde/pt-br/acesso-a-informacao/acoes-e-programas/programas/pnae/manuais-e-cartilhas/ferramenta-de-boas-praticas-de-fabricacao-de-alimentos
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO  

 

O estudo foi desenvolvido nos períodos de janeiro a maio do ano de 2025, com visitas técnicas 

nos três turnos (manhã, tarde e noite). De acordo com o resultado obtido pelo Software Manual 

de Boas Práticas foi considerado risco sanitário muito alto na faixa de 0 a 25%; Risco sanitário 

alto de 26 a 50%; Risco sanitário regular de 51 a 75%; Risco sanitário baixo de 76 a 90% e 

Risco sanitário muito baixo de 90 a 100% (o que seria desejado, ou seja, valor referência) 

(Tabela 1). 

Tabela 1. Classificação de risco Sanitário pela LVBPAE. 

Classificação de risco 

sanitário 

Pontuação (%) 

Muito alto 0 a 25% 

Alto 26 a 50% 

Regular 51 a 75% 

Baixo 76 a 90% 

Muito Baixo 90 a 100% 

Fonte: Software Manual de Boas Práticas. 

 

Conforme a Lista de Verificação das Boas Práticas de Alimentação Escolar, os 99 itens 

(questionamentos do tipo check list) são agrupados por área em blocos temáticos o que facilita 

a compreensão da análise e fornece um diagnóstico situacional (Tabela 2). 
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Tabela 2. Diagnóstico pela LVBPAE em Blocos Temáticos. 

 

Itens de questionamentos por área Percentual de risco sanitário 

Edifício e instalações da área de preparo  

de alimentos 

29,88% 

Equipamentos para controle de 

temperatura 

13,33% 

Manipuladores 61,5% 

Recebimento 10% 

Processos e produções 41,08% 

Higienização Ambiental 35,71% 

Fonte: Software Manual de Boas Práticas. 

 

Apenas o bloco com questionamentos relacionados à manipuladores atingiu o nível 

regular para risco sanitário. Provavelmente, essa pontuação deu-se pelo cumprimento de 

condutas básicas como uso de touca, baixa frequência de adornos e histórico de participação 

em programa de treinamentos/ capacitações anteriores ao estudo. 

Em relação às áreas de armazenamento em temperatura controlada, a ausência do 

termômetro em geladeiras/ freezers e registros de manutenções frequentes contribuiu 

negativamente para identificação de risco sanitário muito alto.  Outros estudos reforçam que as 

condições higiênico-sanitárias das unidades brasileiras produtoras de alimentação, em geral, 

apresentam predominância de risco sanitário regular a alto, conforme demonstrado por outros 

autores (Rudakoff, 2018). 

A detecção de risco sanitário alto para os blocos de edifícios e instalações da área de 

preparo; higienização ambiental e processos/ produções deve-se as carências estruturais 

evidentes como tetos, janelas e lâmpadas desprotegidas. O que por sua vez favoreceu, por 

exemplo, a observação de animais sinantrópicos como formigas e também moscas. Ainda que 

a cozinha selecionada para este estudo tenha recebido reforma parcial, especialmente na ilha de 

cocção e área de lavagem no início do ano de 2025.  

 No estudo de Andrade (2021) também foi verificada essa condição estrutural deficitária 

onde as paredes não eram revestidas por azulejos, as portas e janelas de madeira, ou seja, de 

difícil limpeza, sem fechamento automático, nem proteção nas aberturas inferiores. Enquanto 

as janelas continham frestas, e não havia telas milimétricas para proteção contra a entrada de 
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vetores. Além disso, as luminárias estavam sem proteção e presença também ventiladores na 

área de manipulação. 

Nesse estudo, havia ausência de sanitários e pias de lavagem de mãos exclusivas para 

os manipuladores, assim como em estudo, Rudakoff (2018) o qual destaca-se que em 71,0% 

das unidades de produção de refeições também não apresentava esses itens. Essa situação de 

inconformidades aponta para a necessidade de maior investimento financeiro nas edificações. 

Durante esse estudo, não foi encontrado nenhum animais domésticos como gatos ou 

cães na área de produção ou mesmo na área externa. Sabe-se que alguns espaços abrigam esses 

principalmente pelo vínculo humano fidelizado com oferta de alimentos. Quesito benéfico e 

que colabora para minimizar a ocorrência de zoonoses, por exemplo, uma das principais 

temáticas da Saúde Única. 

Obteve-se, ainda, o nível de risco sanitário muito baixo referente ao recebimento. O que 

pode ser considerado positivo, e pode ser confirmado uma vez que percebeu-se cautela e maior 

atenção dos assistentes de alimentação escolar ao receber alimentos. Além disso, é frequente o 

uso de etiquetas em prateleiras de estoques e utilização da estratégia primeiro que vence, 

primeiro que sai (PVPS).  

Apesar disso, observou-se fragilidade em relação ao transporte de matéria-prima por 

falta de veículos e equipamentos específicos. Sabe-se que quando ocorrem inadequações nesta 

etapa podem resultar na aquisição de alimentos contaminados, e exposição de escolares à 

contaminações e riscos de saúde. 

Quanto aos resíduos produzidos, esses devem ser coletados e estocados em local fechado 

e isolado da área de preparação e armazenamento dos alimentos, de forma a evitar focos de 

contaminação e atração de vetores e pragas urbanas. Foi solicitada a aquisição de  lixeiras com 

pedais conforme RDC 216, além dos coletores coloridos e parceria com cooperativa do 

município para coleta seletiva de plásticos, visando, assim, implementar alternativas 

sustentáveis simples, porém positivas para reduzir o impacto ambiental referente ao lixo.  

No geral, esse diagnóstico situacional foi similar ao encontrado nos estudos de 

Albuquerque e Soares (2018) o qual reflete a necessidade de intervenção imediata, uma vez que 

as condições higiênico-sanitárias no espaço promotor de saúde através da produção de 

alimentos os quais devem estar em conformidade com a legislação sanitária vigente.  

As visitas à cozinha da escola para aplicação da LVBPAE subsidiaram a elaboração de um 

produto bem direcionado ao local: o MBPA. Esse documento foi elaborado, consta no apêndice, 

tem escrita e imagens lúdicas e de fácil entendimento dos envolvidos, seja os assintentes de 

alimentação escolar (merendeiros), nutricionistas, médicos veterinários, membros de órgãos 



22 

 

fiscalizadores como Conselho de Alimentação Escolar (CAE) e outros da gestão pública que o 

consultarem. Assim como os itens de não conformidades foram devidamente pontuados, e em 

seguida, enviados em relatório entregue tanto a gestora escolar quanto a secretária municipal.  

Sabe-se que é uma das competência do responsável técnico é elaborar e implantar o 

Manual de Boas Práticas para Alimentação Escolar, com vistas ao controle higiênico sanitário 

nas escolas (FNDE, 2021). A abordagem em Saúde Única tende a ter resultados mais eficientes 

ao agregar e conduzir o profissional em perspectiva ampla e transdisciplinar. 

Com relação à implementação de soluções de manejo sustentável, durante o período 

ocorreram convites e consequente maior participação do profissional da Nutrição Escolar em 

reuniões intersetoriais da rede municipal, principalmente conselho e colegiado. Esses 

momentos foram importantes e bastante utilizado para discussões intersetoriais e proposta de 

alternativas sustentáveis para temas como destinação dos resíduos gerados nas cozinhas 

escolares.  
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6 CONCLUSÕES  

Diante dos achados, apenas o bloco com itens relacionados aos 

manipuladores de alimentos atingiu o nível regular para risco sanitário, 

sendo os demais considerados alto ou muito alto. O que desmonstra a 

necessidade de continuidade de reforma na estrutura física da cozinha em 

estudo, bem como a necessidade de investimentos para equipamentos. 

Concluiu-se ainda que a segurança dos alimentos ofertados deve ser uma 

preocupação compartilhada entre muitos profissionais além dos 

nutricionistas que atuam no Programa Nacional de Alimentação Escolar 

no município de São José Da Coroa Grande. E que a abordagem da Saúde 

Única pode contribuir para efetivas soluções. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Esse estudo piloto abre caminhos para outros (envolvendo mais escolas), com 

abordagem da Saúde Única e com mais setores envolvidos como a Secretaria de saúde. Mas a 

equipe gestora do município precisa dá atenção ao assunto e tomar providências com medidas 

a curto, médio e longo prazo. 

O termo “risco sanitário” foi utilizado assim como o software denominava os perigos. 

Destaca-se que o mesmo teve como base a RDC nº 216 de 2004, apesar da mesma ter recebido 

modificações em 2014 com a RDC nº 52. Uma vez que inclui um novo artigo para esclarecer 

que o cumprimento dos padrões sanitários não isenta o cumprimento de outras normas.   

Acredita-se no potencial do Manual de Boas Práticas de Alimentos como forma de 

minimizar os perigos e os riscos sanitários em associação com treinamentos de pessoal, além 

de reformas da estrutura física, investimentos e manutenções em equipamentos e utensílios.  
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APRESENTAÇÃO 

 

 

Caro leitor,  

 

Esse manual de boas práticas foi elaborado em parceria com Programa de Mestrado 

Profissional em Saúde Única (PMPSU) para auxiliar os gestores, visitantes, e principalmente 

manipuladores de cozinha escolar a preparar, armazenar e distribuir os alimentos além de 

saudáveis, de forma adequada, higiênica e segura.  

Encontra-se escrito num modelo reduzido e de linguagem acessível para ser instrumento 

orientador do dia a dia, auxiliando-o em vários momentos do seu trabalho. O que por sua vez, 

não substitui a consulta aos profissionais nutricionistas educacionais que atendem ao município. 

Boa leitura! 
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MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS 

 

 

 

 

IDENTIFICAÇÃO DA ESCOLA  

 

● Escola: ________________________________________ 

● Endereço: ______________________________________ 

● Horário de funcionamento: ________________________ 
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MANUAL DE BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO DE ALIMENTOS 

 

1. DEFINIÇÃO: 

Manual de Boas Práticas de Manipulação de Alimentos o documento como na imagem 

abaixo que descreve as operações realizadas em ambientes produtores de alimentos e refeições, 

e que inclui, no mínimo, os requisitos sanitários, a manutenção da higienização das instalações, 

dos equipamentos e dos utensílios, o controle de qualidade da água para consumo humano, o 

controle integrado de pragas urbanas e controle da higiene e saúde dos manipuladores. 

Figura 1. Manual de Boas Práticas de Manipulação de Alimentos elaborado pela Coordenação 

de Vigilância em Saúde (COVISA) da Prefeitura de São Paulo 

 

Fonte: COVISA, 2012 

 

2. DIFERENÇA ENTRE SEGURANÇA ALIMENTAR E DOS ALIMENTOS: 

A segurança alimentar visa garantir que todos tenham acesso a alimentos adequados e 

suficientes para uma vida saudável e ativa. Enquanto, a segurança dos alimentos trata-se do 

conjunto de medidas e práticas que visam garantir que os alimentos sejam seguros para o 

consumo, desde a produção até o consumo final. O que inclui a prevenção de contaminações 

biológicas, químicas e físicas, bem como a garantia da qualidade dos produtos.  

3. VANTAGENS E IMPORTÂNCIA DAS BOAS PRÁTICAS DE MANIPULAÇÃO DE 

ALIMENTOS: 

● Cumprimentos da legislação; 

● Menor risco sanitário, contaminações e surtos alimentares; 

● Menos desperdício de alimentos; 
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● Melhor qualidade do serviço.  

 

 

4. MANIPULADORES DE ALIMENTOS  

 

Manipulador de alimentos é qualquer pessoa que entra em contato direto ou indireto 

com alimentos durante o processo de produção, processamento, embalagem e/ou 

armazenamento a exemplo da imagem abaixo. Isso inclui desde quem lava e corta vegetais até 

quem serve pratos. Para as suas atividades, esses precisam cumprir as normas e não utilizar 

nenhum adorno. 

 

5. PROIBIDO USO DE ADORNOS  

São considerados adornos: brincos (pequenos ou grandes, com ou sem tarraxa), anéis 

(inclusive aliança), pulseiras, colares, Piercing. Também é proibido por ser anti-higienico 

unhas grandes, com esmalte comum, com gel ou postiças. Uma vez que acumulam sujidades 

e fica inviável para o contato direto ou indireto com alimentos e atividades correlacionadas. 

No caso dos homens, a barba precisa ser feita sempre e o uso de toucas é igualmente 

necessário. Bem como para visitantes na cozinha escolar. Para as atividades na cozinha, não 

é permitido uso de nenhuma espécie de adorno, barbas aparentes nem unhas esmaltadas/ em 

gel/ postiças ou mesmo grandes. Placas como a da foto abaixo são essenciais para o lembrete.  

 

Figura 2. Placas sinalizadoras do ambiente da cozinha escolar. 

 
Fonte: site https://www.megathor.com.br/, 2025 

 

 

 

 

 

 

6. HIGIENE PESSOAL DOS MANIPULADORES  

https://www.megathor.com.br/
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Outros comportamentos diários dos manipuladores de alimentos que reduz a carga 

microbiana e reduz risco de contaminação.  

Exemplos: 

1. Tomar banho diariamente;  

2. Lavar a cabeça com frequência e escovar bem os cabelos;  

3. Escovar os dentes após cada refeição; 

4. Conservar as unhas curtas, limpas e sem esmaltes ou bases;  

5. Retirar todos os adornos, como anéis, pulseiras, relógio, antes de higienizar 

as mãos e vestir os uniformes;  

6. Usar uniformes limpos e bem conservados;  

7. Utilizar papel toalha para secar as mãos e o suor. 

Figura 3. Passo a passo de higienização de mãos com sabão 

apropriado. 

 

Fonte: site https://institutopensi.org.br/, 2020 

As mãos podem ser consideradas os mais perigosos, ou seja, principais veículos de transmissão 

de microrganismos (contaminação) como na imagem acima. 

O funcionário deve higienizar as mãos sempre que:  

• Chegar ao trabalho;  

• Utilizar os sanitários ou vestiários; 

 • Iniciar, interromper ou trocar de atividade;  

• Após manipular alimentos crus ou não higienizados;  

• Antes de manipular alimentos submetidos à cocção, higienizados ou prontos para consumo;  

• Tossir, espirrar, assoar o nariz, tocar no corpo ou cabelo;  

• Usar utensílios e materiais de limpeza, como vassouras, rodos, panos de limpeza, etc;  

• Manipular lixo e outros resíduos;  

• Tocar em sacarias, caixas, garrafas, maçanetas, sapatos ou outros objetos estranhos à 

atividade;  

https://institutopensi.org.br/
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• Pegar em dinheiro;  

• Antes de vestir e após retirar as luvas utilizadas na manipulação de alimentos. 

 

 

7. MICRORGANISMOS EM ALIMENTOS 

É uma situação que pode ser minimizada com as boas práticas de alimentos. É 

importante destacar que nem todos os microrganismos causam doenças, mas a maioria pode 

alterar aspecto, cheiro ou sabor do alimento, além de causar algum mal. Sabe-se que 

temperaturas entre 5º e 60ºC favorecem a multiplicação de microrganismos. 

Quais os sintomas das doenças de origem alimentar?  

Os sintomas dependem da causa da doença (ou seja, do microrganismo que contaminou 

o alimento), sendo os mais frequentes: 

 • Diarreia; Dores estomacais e abdominais; Vômitos; Etc. 

Figura 4. Lupa a visualizar microorganismos alertando para alimentos 

contaminados. 

 

                  Fonte: site https://www.cpt.com.br/ , 2024 

Pode ocorrer muito depressa, logo após a ingestão do alimento, ou podem levar dias ou 

semanas a aparecerem. Na maioria dos casos de doenças de origem alimentar os sintomas 

aparecem 24-72 horas após a ingestão do alimento e pode levar a problemas de saúde durante 

um longo período de tempo.  

Onde são encontrados os microrganismos? Em todos os lugares!  

 

 

Apesar disso, encontram-se com mais facilidade em:  

• Fezes;  
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• Água e solo;  

• Ratos, insetos e outras pragas;  

• Animais domésticos e marinhos (cães, peixes, vacas, galinhas, porcos etc.);  

• Pessoas (intestinos, boca, nariz, mãos, unhas e pele).  

Todo alimento possui certa quantidade de microrganismos. Exemplos: verduras, frutas, 

grãos, ovos crus, carnes cruas, água não tratada. Daí a importância de higienizar, 

cozinhar e servir com urgência.  

 

8. HIGIENIZAÇÃO ADEQUADA DE VEGETAIS, FRUTAS E LEGUMES 

Os produtos utilizados na desinfecção dos alimentos devem ser regularizados na Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) e apresentar a indicação para este fim. A descrição 

do procedimento de higienização (limpeza e desinfecção) das frutas, verduras e legumes, deve 

permanecer à disposição da autoridade sanitária.  

Reforça-se que nem vinagre nem água sanitária com alvejante são produtos indicados 

para higienização adequada. 

Figura 5. Produto recomendado e distribuído pela Secretaria de Saúde para higienização 

dos hortifrutis. 

 

Fonte: site https://portalmulheramazonica.com.br/site/, 2025 

 

9. CONTAMINAÇÃO CRUZADA 

É a contaminação que acontece quando microrganismos são transferidos de um alimento 

ou superfície para outro alimento por meio de utensílios, equipamentos ou do próprio 

manipulador.  

Se os micro-organismos estão presentes em todos os lugares e alguns são capazes de nos 

causar doenças, por que não ficamos sempre doentes?  

https://portalmulheramazonica.com.br/site/
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Porque os seres humanos têm uma resistência natural aos micro-organismos. Por causa desta 

resistência, a maioria dos micro-organismos, quando em quantidades pequenas, não é capaz de 

produzir doenças. Para que causem doenças é necessário que estejam presentes em quantidades 

maiores. 

Figura 6. Proibição de uso do mesmo utensílio (faca) para corte de carnes e vegetais evitando 

a contaminação cruzada. 

 
Fonte: vídeo acessível: https://www.youtube.com/watch?v=DyfKQsk3TMI, 2016 

 

 

10. COMO EVITAR CONTAMINAÇÕES 

As “cinco chaves para uma alimentação mais segura” recomendadas pela Organização 

Mundial da Saúde (OMS) são:  

1.Mantenha a limpeza;  

2. Separe alimentos crus de alimentos cozidos;  

3.Cozinhe bem os alimentos;  

4.Mantenha os alimentos a temperaturas seguras;  

5.Utilize água e matérias-primas seguras. 

Também é recomendado usar tábuas de corte diferentes para diferentes tipos de 

alimentos, como carnes cruas, aves cruas, peixes, frutas e legumes. Essa estratégia é 

crucial para prevenir a contaminação cruzada como na imagem abaixo.  

Exemplo: Tábuas vermelhas são indicadas para corte de carne bovina, verdes para vegetais, 

amarelas para aves, conforme imagem a seguir.  

 

 

 

 

https://www.youtube.com/watch?v=DyfKQsk3TMI
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Figura 7. Tabuas coloridas para evitar contaminações no preparo de alimentos. 

 

Fonte: site https://foodsafetybrazil.org/tag/contaminacao-cruzada/, 2025  

 

Quais são os hábitos que devem ser evitados durante a manipulação para proteger os 

alimentos de contaminação?  

1. Cantar, assobiar ou falar sobre os alimentos;  

2. Espirrar, tossir, assoar o nariz ou cuspir;  

3. Pentear-se, coçar-se, pôr os dedos no nariz, boca ou ouvido ou passar as mãos nos cabelos;  

4. Comer, beber, mascar chiclete, palitos, fósforos ou similares e/ou chupar balas; 5. Fazer 

uso de utensílios e equipamentos sujos;  

6. Provar a comida nas mãos, dedos ou com utensílios sujos;  

7. Provar alimentos em talheres e devolvê-los à panela sem prévia higienização; 8. Enxugar o 

suor com as mãos, panos ou qualquer peça da vestimenta;  

9. Tocar maçanetas ou qualquer outro objeto alheio à atividade;  

10. Manipular dinheiro, exceto quando os produtos estiverem embalados.  

 

Também não é permitido:  

•  Fumar durante o expediente; 

• Carregar no uniforme espelhinhos, ferramentas, pentes, pinças, batons, cigarros, isqueiros, 

relógios; 

• Usar adornos como brincos, anéis, pulseiras, relógios, alianças, piercings, colares, amuletos, 

fitas etc.;  

• Utilizar panos ou sacos plásticos para a proteção do uniforme, nem a utilização de avental 

https://foodsafetybrazil.org/tag/contaminacao-cruzada/
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plástico próximo a fontes de calor. 

Observação: No caso de utilização de luvas de plástico, elas devem ser descartadas sempre 

que houver mudança de atividade, não dispensando a lavagem das mãos a cada troca 

11. TREINAMENTO 

Todo funcionário que trabalha na manipulação de alimentos deve ser treinado nas Boas Práticas 

de Manipulação de Alimentos frequentemente, sendo um momento de presença obrigatória. De 

preferência que todos participem dos registros como fotos e atas. 

Figura 8. Treinamento 

 

Fonte: https://impulse.net.br/ambiente-para-treinamentos/ 2017  

 

12. ÁREA DE PREPARO DOS ALIMENTOS  

Atitudes seguras dos manipuladores de alimentos: 

 

• Antes de iniciar o trabalho, verifique se o ambiente, as mesas, as pias, equipamentos e 

utensílios estão rigorosamente limpos;  

• Trabalhe organizando as atividades e, a cada etapa, lave a pia, mesas e utensílios para evitar 

a contaminação cruzada;  

• Selecione e higienize as frutas, verduras e legumes que serão consumidos crus. Frutas, 

verduras e legumes que serão cozidos, fritos ou assados devem ser lavados, mas não necessitam 

de desinfecção;  

• Prepare as carnes, acondicione-as, identifique-as e guarde-as sob refrigeração;  

• Nunca utilize produto com validade vencida, verifique sempre e utilize as etiquetas para 

https://impulse.net.br/ambiente-para-treinamentos/
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facilitar. 

 

13. RECEBIMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

1. Receba ou descarregue os alimentos em área protegida de chuva, sol e que seja limpa, bem 

iluminada e livre de pragas;  

2. Observe se o entregador está com o uniforme limpo;  

3. Verifique se a temperatura do alimento está de acordo com o recomendado no rótulo e/ou 

adequada para seu transporte, utilizando um termômetro se possível;  

4. Rejeite alimento que tenha prazo de validade vencido, sinais de dano ou deterioração. 

 

Figura 9. Recebimento de itens alimentícios 

 
Fonte: https://lsnutri.com.br/adequacao-de-rotulagem-nutricional/, 2025 

 

 

14. ARMAZENAMENTO DOS GÊNEROS ALIMENTÍCIOS 

1. Substitua as caixas de madeira ou papelão por caixas de material plástico porque são fáceis 

de lavar e isto evita a entrada de sujeira e insetos no estabelecimento;  

2. Organize os alimentos de acordo com a data de vencimento, primeiro que vence/entra, 

primeiro que sai (PVPS/PEPS);  

3. Separe e identifique os produtos que estão impróprios para o consumo;  

4. As prateleiras, geladeiras e congeladores devem estar em perfeitas condições de higiene e 

funcionamento. 

 

15. ORGANIZAÇÃO DO ESTOQUE SECO:  

https://lsnutri.com.br/adequacao-de-rotulagem-nutricional/
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● Esse deve ser arejado, sem umidade ou calor excessivo. O excesso de umidade 

possibilita a presença de bolores;  

● Limpo, livre de entulhos e outros materiais ou objetos que não estão em uso;  

● Os alimentos devem ser colocados nas prateleiras de forma organizada, separados por 

grupos, respeitando o empilhamento máximo recomendado pelo fabricante;  

● Os alimentos devem estar dispostos distantes do piso, sobre estrados (com acabamento 

liso, mantidos em bom estado de conservação e limpeza);  

● As prateleiras devem ser de material liso, resistente e de fácil limpeza. 

Figura 10. Uma das formas recomendadas para armazenamentos de alimentos pois permite 

circulação de ar. 

 

Fonte: registro da autora, 2025 

 

 Como devem ser armazenados alimentos perecíveis?  

1. Disponha os alimentos no equipamento de modo a permitir a circulação do ar, distantes entre 

si e das paredes, sem superlotação;  

2. Regule a temperatura dos equipamentos de acordo com o alimento que exige a menor 

temperatura;  

3. Evite contaminação cruzada entre os alimentos, protegendo-os e distribuindo-os de maneira 

adequada;  

4. Controle periodicamente a temperatura dos alimentos armazenados, registrando em planilhas 

próprias. 

 

16. ETIQUETAGEM 

Qualquer produto que foi retirado da embalagem original precisa ser etiquetado.  

Ao transferir um alimento para outro recipiente diferente do original, cole uma etiqueta no novo 

recipiente com no mínimo as seguintes informações: nome do produto, marca, lote, data de 
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abertura e a nova data de validade, conforme a recomendação do fabricante e/ ou tabela com 

adaptações sugerida pela equipe de Nutrição PNAE. 

 

 

OBSERVAÇÃO: Há uma etiqueta menor para afixar com fita transparente e larga 

diretamente no produto após aberto, e outra maior para usar nas prateleiras dos estoques 

e facilitar a visualização.  

 

Figura 11. Etiquetas para estoque de alimentos 

 

Fonte: registro da autora, 2025 

 

17.   RESFRIAMENTO E O CONGELAMENTO SEGUROS 

O alimento deve estar higienizado e/ou pré-cozido/ branqueado, em seguida acondicionado em 

sacos bobinas (transparentes e próprios para alimentos), em pequenas porções para facilitar o 

resfriamento de 60°C a 10°C no prazo máximo de 2 horas. Em seguida, etiquetado e deve ser 

encaminhado para refrigeração. A partir da temperatura de refrigeração, o congelamento deve 

atingir temperatura igual ou inferior a – 18 °C.  

Para resfriar mais rapidamente o alimento, pode ser utilizado o resfriamento forçado, realizado 

das seguintes formas: imersão em gelo antes de levar à geladeira ou através de equipamentos 

próprios para resfriamento rápido. 

Como deve ser realizado o descongelamento dos alimentos? 

 Pode ser feito das seguintes maneiras:  

• Em geladeira, em temperatura inferior a 5°C;  
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• Em forno de convecção ou microondas. 

 

 

 

Figura 12. Preparo de alimentos  

 

Fonte: registro da autora, 2025 

OBSERVAÇÕES: 

 • Cuidado com o líquido que escorre durante o descongelamento, ele pode ser fonte de 

contaminações, como exemplo: sangue de carnes;  

• Não é permitido o armazenamento de alimentos cozidos para dia seguinte. Uma vez que 

toda refeição preparada no dia deve ser consumida ou descartada. 

18. TEMPERATURA IDEAL QUE OS ALIMENTOS DEVEM ATINGIR NA ETAPA DE 

COCÇÃO 

Todos os alimentos devem ser bem cozidos, assados, grelhados ou fritos. A temperatura de 

cocção recomendada é de 74°C em todas as partes dos alimentos. 

19. ATENÇÃO À HORA DE SERVIR AS REFEIÇÕES: 

Quais práticas devem ser lembradas para evitar novas contaminações durante o serviço?  

1. Organizar os utensílios a serem utilizados para a distribuição e para o consumo;  

2. Abastecer os pratos dos consumidores diretamente das panelas quando não dispor de pistas 

(quente ou fria);  
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3. Usar utensílios como conchas de cabos longos para servir os alimentos de forma a evitar o 

toque nos alimentos;  

4. Os utensílios destinados a porcionar ou servir alimentos devem ser exclusivos para cada 

preparação. 

20. HIGIENE DA COZINHA  

Sabe-se que para manter a higiene de um estabelecimento que manipula e comercializa 

alimentos ajuda a garantir um alimento seguro, livre de microrganismos que podem causar 

doenças.  

A higiene de tudo que envolve o local de trabalho deve ser realizada periodicamente e 

sempre que necessário, incluindo:  

• A higienização da caixa d’água;  

• O tratamento e o controle da potabilidade da água provinda de solução alternativa (poços);  

• A higienização de instalações, utensílios e equipamentos;  

• Medidas preventivas de controle de insetos e roedores;  

• O correto armazenamento e destino do lixo.  

•Todos os materiais utilizados na limpeza (panos, vassouras etc.) devem ser mantidos em 

bom estado de conservação e guardados em locais próprios, separados de acordo com o 

tipo de utilização.  

• Proibido ter animais domésticos no local de trabalho (cães, gatos e outros). Uma vez que eles 

podem contaminar as áreas de manipulação, equipamentos e utensílios.  

• Não varrer a seco, pois a sujeira que estava depositada no chão ficará em suspensão no ar, 

podendo contaminar os alimentos, os equipamentos e os utensílios.  

OBSERVAÇÃO:  

É proibido proceder à limpeza e desinfecção das instalações e equipamentos durante as 

etapas de manipulação dos alimentos. A higienização dos mesmos só deve ser feita quando 

terminada essas etapas. 
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Como deve ser armazenado o lixo na área de manipulação? 

1. Acondicione o lixo em sacos plásticos resistentes;  

2. Conserve os sacos de lixo em recipientes de plástico ou de metal (de fácil limpeza);  

3. O recipiente deve ter tampa e pedal, permanecendo sempre fechado;  

4. Deixe o recipiente do lixo afastado das mesas, pias, utensílios e do armazenamento de 

alimentos para evitar a contaminação cruzada.  

5. Retirar diariamente após todos os turnos para ser recolhido pela coleta municipal.  

Como armazenar o lixo em áreas externas?  

1. Protegido da chuva e do sol;  

2. Em recipientes bem fechados, de fácil limpeza; 

 3. De preferência em recipientes separados por tipo: lixo orgânico (restos de alimentos) e lixo 

reciclável (papel, vidro, plástico e metal). 

Figura 13. Armazenamento e descarte de resíduos 

 

Fonte: https://kantro.com.br/lixo-como-armazenar-e-manusear-para-evitar-a-atracao-de-praga/, 2025 

Quais são as práticas preventivas para que as pragas não sejam um problema? 

Mantenha o lixo acondicionado corretamente; 

Não deve haver acúmulo de água no ambiente externo ou água parada em objetos e materiais 

em desuso, de forma a prevenir a proliferação de mosquitos e evitar a dengue;  

Havendo necessidade de aplicar produtos químicos, deve ser contratada uma empresa 

https://kantro.com.br/lixo-como-armazenar-e-manusear-para-evitar-a-atracao-de-praga/
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especializada no controle de pragas que apresente licença de funcionamento expedida pela 

Vigilância Sanitária; 

Verifique todos os produtos recebidos, descarte as caixas de papelão com urgência pois podem 

vir com insetos e roedores. 

21. POPS  

Os Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs) são escritos de forma objetiva que 

estabelece instruções para a realização de operações rotineiras e específicas na produção, 

armazenamento e transporte de alimentos.  

O POP deve permanecer afixado em local visível para que o trabalhador responsável pela 

tarefa possa executá-la corretamente. 

 

22. REGISTROS 

Os processos de higienização devem ser registrados e disponíveis para a autoridade sanitária. 

Para facilitar, recomenda-se o uso de um cronograma de higienização mensal. Também 

sugere-se o preenchimento do controle de estoque. 

Figura 14. Proposta de cronograma de higienização da área física 

da cozinha e seus equipamentos. 

 

Fonte: registro da autora, 2025 
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APÊNDICES MANUAL DE BOAS PRÁTICAS 

 

1. POP referente à descongelamentos de alimentos congelados e resfriados. 
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2. POP referente a higienização adequada de frutas, legumes e vegetais.  
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3. POP referente a higienização de equipamentos.  
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4. POP referente ao armazenamento adequado de alimentos secos. 
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5. POP referente ao processo de conservação de vegetais por branqueamento.  
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6. POP referente a higienização correta das mãos.  
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ANEXO 1 – Software Manual de Boas Práticas. 

 

 

 
 
 
 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 
 

 

 

 

ANEXO 2 – Questionário preenchido em visitas técnicas. 
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